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de o.Parecerá primeira p rgunta que o rviço eleitor 1 prefer a qualquer 

outro nos t rmos do art. 125 do Cod. Eleitoral . Responde á egunga que o reco­

nhe ·imento de fi a, acto de grGJ1de importancia em materia eleitoral Ó poderá 

ser feito pelo escrivão ue estiver em pl no exercicio do cargo. Quanto á t -

oeir , o Parecer responde qu a qualific ção faro.ili dos rv ntuario effe­

ctivo terá que er feita na Com.ar a. Por fim, o Dr. Procurador 1~ o de n~ ;7, 
sobre a Consulta 1514, do Juiz d Piracic ba, ]At . Euclydes d C pos, perg -

tando i d ve annular algumas qualificações pelo facto de não apre entar m n 

occasião as indicaçÕe3 precisas, que ó no acto da insoripgão forani s nado . 

O Parecer decla.r que não, já que tae~ falta foram r paradas em tempo util . 

Pergunta ainda o esmo juiz si, tendo ualificado "ex-offioio" serventu rio 

que , posteriorment , este Tribun julgou não listav ie ex-officio d veri ex­

cluil- os, responde o Par oer pel ne ativa, pois que a x lusão "ex- officio"no 
, , 

entend r do Dr. Procurador so podera ser promovid pelo Tribunal Regional . O 

Tribunal approvou o par cer. Pedindo ainda a palavra pela ordem, o Dr. Procura 

dor propô ao Tribunal a udanç · das sessões ao invez de oontinu r ma e dar 
, 

ás terças e sabbado , sej d or avante as terça e sexta . Todos os Snrs. 

Juizes concordam com a propost . Nada. ma.is havendo a tratar , o Snr . Presidente 

encerrou a ses -o, ordenando .qu se lavr sse da mesma esta acta que r digl 

assigno. (a) José F lix Alv s Souz . Affonso José de Carvalho. 

- -
CTA DA 3h.a. SESSÃO ORDINARIA 

os vinte e qu tro dias do mez d rraneiro do rum.o de mil novecentos 

trinta e tres, present s no Palacio da Justiç , ás dezesaei hora , os Snrs . 

Juize : Ministros Affon o Jo' de Car lho, Antonio Herm.og nes ltenfelder Si l­

va Sylvio Portugal; Profes or Antonio Samp io Dori J Ir. Plinio rreto -

sembargador Vieira Ferreir , ao todo aei , rali ou- se ;4a,. sessão ordi~ar ia 
. . .. 

do Tribunal R gional de São Pulo, oba Presidenoia do primeiro, Verificada 

a exist nci de n ero leg 1, o Snr . nistro President dou que se pro e-
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de s a leitura da acta anterior que , depois de posta em discussão, foi appro­

vada em reparo . O xpediente lido constou das circ~ares de n: s. 1.6o1,1602, 

16o,, 1604 e 1.6o5 do Tribunal Superior, communioando: a la. que no art. }~ do 

Dedreto de em rgencia e expr sso no terminar , contenham list s de q lif!-

cação ex-officio em r ferenoia a cada cidadão, o nome por extenso, ce.rgo, pro­

fissNo, nacionalidade , .edade, residencia e filiaç~o. Considerando, porem, que 

a lei não tem effeito r troactivo, s listas ree bidas ante da vig noia do 

alludido Decreto, não estão sujei ás e i enoias daqu lle arti , uma vez 

que tenham sido organizadas de accôrdo com o disposto no§ 2:, art . ;7 do Cod. 

Eleitor l ". A 2a. que 0é indispensavel o reconhecimento das firmas nas certi­

dões fornecidas pelo serventus.rio do registro civil! A ;a. que 'a disponibili­

dade não remunerada dos identificador , deve com çe.r na da ta da pu.blioaçã 

nesse Estado do Decreto n~ 22.168 que estabeleceu m d.idas de emergenci par 

o alistamento. A 4a. que "deverá ser continue.da. no Juizo ou Tribunal onde hou­

ver requerida inscripção iniciada. antes~ romulgação do Decreto n: 22.168que s 
, .... , 

tabeleoeu medida de em rgencla. As que foram apoz essa promulgaçao e que de-

verão ser processada perante o juiz eleitoral competent nos termos do art. 

4. § 6: do mesmo decreto. A 5 . "que os nomes dos membros substituto dos 

Tribunaes Regionae no ca o de vagas dos effeotivos podem ser incluidos no 

sorteio ou na eleição de OFganizaç·o da respectiva lista deJ aecordo com o 

Codigo promul ado pelo ~ereto 21.076, e dos t 1 gramme.s , de n . 1599 16oo 

do Juiz de Campinas, o pr· eiro informando e tar aquelle juízo na contig ncia 

de u pender o serviço de alistamento eleitor 1 pela falta absolut do mat -

rial de expediente; e o segundo, consultando i ha inoovenienoia~ 

miras formulas de insoPipção por conta da Cwn.ar unicipal loe 1. Isto feito , 

o Snr. ini tro Pr àidente, communica aos Snrs. Juízes que, havendo sobre a 

meza varios pedidos de "Habeas:-corpus ", os iria do atribuir aos Snr·s . Jui e·s . 

A seguir , s. Excia. leva a conheoimento do Tribunal a petição de n~ 1.609, do 

Pre ident do Centro dos Refor.ma.do , Reservistas e Auxiliares da Força Publi-
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ca do Estado, destribuindo-a ao Snr . • Procurador convidando-o em eguida pa-

radar os pareceres que trouxéra. O Snr . ~ . Procurador passa então a lAr o pa­

reoereo, começando pelo d n: ;8, sobre consult n: 1.597, do Juiz Eleitor 

de Ituverava perguntando s, com a nova classificação das zonas eleitoraes, o 

oartorio do municipio de Guará, na .uella comarca, ficou extinoto. O pareder r -

ponde que não . O proprio aoto de alteração da zonas, approvado pelo T i buna.l 

$uperior e publicado no Boletim Eleitoral fls . 2, de 2 d janeiro ultimo, re -

ponde á pergunt . O ribunal pprova o parec r. Vem a eguir o de n: ;9, obr 

a consulta n~ 156~ do escrivão da co arca d Tiet r puta.ndo excessiva a obri­

gação ~ue lhe foi i posta pelo juiz, de resgist r no protocollo geral , o autos 

e eitoraes dos municipio de Laranjal e Conhha que, preparados naquelles muni­

oipioa, são enviados para a comarca. Entend o serventuario que bastaria o regi~ -
to desses autos no l i~ro .protocollo n: 4. O Par e r responde favoravelmont . Os 

autos desses logres deve ser apenas lançados no proto ollo de oarga parar gis 

to da entrega recebi ento de uto em andam nto. O Tribunal approva o parecer. 

Entra apó o de n~ 40, sobre o pedido de dispenaa do serviço eleitoral do escri­

vão de Cantanduva, protocollado sob n~ 1.561, allegando a sua idade avançada. O 
.. , 

Parecer a vista do exposto e pela dispensa solicitada e pela designação para su-

bstituir o escrivão demi ionario, o 1~ Tabellião de notas daquella comarca. O 

Tribunal approva o parecer. or fi , o Snr . nistro Presidente submett 
.. 
a oon-

sideração do Tri· unal , quest·o da escasses dos mod lo de inscripção, con ul-

tando aos Snrs. Juízes obre si deveri ou não pedir impr ssão dessas formul s 

ás offioinas do Estado. lÍ sobre o ass pto a palavra ao Dr. Procurador que con­

cor • Todos o Snrs. Juizes approvam a idéa, não vendo nisto nehum inconv nien­

te, uma vez que se respeitasse rigorosamente o modelo m apreço. Nada me.is h ven 

do a tratar , o Snr. Ministro Presidente, d pois de convocar os Snr . Juize par~ 

a essão ordinaria da proxi 1a exta-f ira, ás mesma hora e lugar, encerra os 

t rabalhos do dia, mandando dos m amos lavrar esta acta, qu eu, Jo é Felix 1-

v s <1 Sousa, secretario int~rinn, redigi e aasigno. (a) José Felix Alves de 

Sousa. Affonso José de Carv lho. 


